
 

 

EDITAL - SERVIÇO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10.007/2023 

Processo Administrativo nº. 04100009/2023 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados qualificados ou não como 

microempresa, micro empreendedor individual, empresa de pequeno porte, que CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA, antigo CONDRI, pessoa jurídica 

de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 08.080.287/0001-19, por meio do Pregoeiro e 

equipe de apoio designados pela Portaria nº 1.803/2022, sediada na Rua Sebastião Bastos, 

nº 708, Monumento, Santana do Ipanema/AL, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO SOB O CRITÉRIO DE MAIOR PERCENTUAL 

DE DESCONTO nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 

10.024/2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 

15 de junho de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 21/07/2023 

Horário: 09h30min (Horário de Brasília-DF) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

Modo de disputa: Aberto e fechado 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para ao registro de preços 

para contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de gestão 

integral e permanente de iluminação pública com utilização de software e gerenciamento 

técnico de engenharia, bem como, o serviço de manutenção do sistema de iluminação pública, 

manutenção preventiva e corretiva (com fornecimento de materiais, máquinas e 

equipamentos) da iluminação pública para atender os municípios do Consórcio Intermunicipal 

do Sertão de Alagoas - CONISA, conforme condições, quantidades e exigências a seguir 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será em LOTE ÚNICO, conforme constante no Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO SOB O CRITÉRIO DE 

MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, observadas as exigências contidas no Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

2. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1 O órgão gerenciador será o Consórcio Intermunicipal do Sertão de Alagoas – CONISA. 

2.2 São participantes os seguintes órgãos e entidades: 

2.2.1 TODOS OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. 

 

3 ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 

nº 8.666, de 1993, e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

3.2 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, fica 

condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, viabilidade e a 

economicidade para a administração pública da utilização da ata de registro de preços.  

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 

este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes.  

3.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, máximo de 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.5 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem. 

3.6 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 



 

3.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 

a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

3.8. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 

ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que esteja previamente credenciado perante o provedor do 

sistema eletrônico no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização da 

sessão, nos termos do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei mº 11.488, 

de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para microempreendedor 

individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.3.2. que não atendam às condições do Edital e seus anexos; 



 

5.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

5.3.6. Instituições sem fins lucrativos; 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante registrará, em campo próprio 

do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 

5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.7. que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionários da sua empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

5.4.8. Que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes 

políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; e não possui 

proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão 

ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e no Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 



 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômica financeira, assegurado aos demais 

licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.2. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto, conforme Termo de 

Referência; 

7.3.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, a descrição detalhada do objeto. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

7.5.1. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los caso o 



 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.5.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 

às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.6. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nela contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados no Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  



 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto, conforme Termo de 

Referência. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances é de 2% 

(dois por cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação 

à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de maior percentual de desconto. 

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  



 

8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro;  

8.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

chat. 

8.20 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido no Edital e 

seus anexos.  

8.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

8.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

8.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 



 

8.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

8.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1 no país; 

8.28.2 por empresas brasileiras;  

8.28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

8.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

8.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas no Edital. 

8.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.30.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados.  

8.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para 

contratação, observado o disposto no Decreto Federal nº 10.024/2019.  



 

9.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 

da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à 

sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

9.3. A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante melhor classificado 

exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, 

com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro 

no momento da aceitação do lance vencedor. 

9.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 

desde que não contrariem exigências legais. 

9.5. Para a aferição da compatibilidade do objeto com as especificações do Termo de 

Referência, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, será convocada a 

empresa vencedora após a fase de disputa a apresentar demonstração prática dos requisitos 

constantes no objeto. A prova ocorrerá em local, data e hora determinado em publicação junto 

ao chat do Comprasnet; 

9.5.1. O não comparecimento da empresa convocada acarretará na desclassificação da 

mesma. 

9.5.2. A prova conceito terá duração máxima de até 05 (cinco) dias úteis para demonstração 

de 100% (cem do cento) dos requisitos funcionais e tecnológico, em oportunidade única.  

9.5.3. Qualquer interessado poderá acompanhar a realização da prova de conceito, sendo 

que durante a prova somente poderão se manifestar a equipe da empresa avaliada e servidor 

do CONISA, os demais interessados poderão se manifestar por escrito durante a fase de 

recursos. 

9.5.4. Para declarar vencedora, a empresa precisará comprovar atendimento de no mínimo 

90% (noventa por cento) das funcionalidades de cada um dos módulos descritos no termo de 

referência. 

9.5.5. O não atendimento total ou parcial de algum item constante dos requisitos funcionais 

e técnicos selecionados para avaliação, durante a Prova de Conceito acarretará na 

desclassificação da empresa avaliada. 

9.5.6. Caso haja julgamento desfavorável durante a apresentação da empresa vencedora, 

esta poderá saná-los durante sessão de julgamento técnico, desde que não ultrapasse 10% 

(dez por cento) do total do serviço exigido no julgamento. 

9.5.7. A demonstração poderá ser realizada com infraestrutura on-premises ou cloud, nas 

duas opções, o licitante fica responsável pelo pleno funcionamento da estrutura necessária 

para demonstração e atendimento aos requisitos, assim como as massas de dados 

necessárias para a demonstração. 



 

9.5.8. Uma vez iniciada a prova de conceito é vedado a empresa qualquer instalação ou 

atualização de componente de hardware e software dedicados à avaliação. 

9.5.9. A Solução instalada para realização da Prova de Conceito deverá ficar disponível até 

o encerramento da fase de julgamento. 

9.5.10. Havendo impossibilidade, por motivo alheio aos citados, de demonstração do sistema, 

no prazo de 01 (uma) hora, a sessão de julgamento ficará suspensa até o próximo dia útil. 

9.5.11. A empresa que não cumprir com os requisitos exigidos será declarada desclassificada 

da Prova de Conceito, e será convocada para nova Prova de Conceito a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, respeitando o prazo de 

convocação. 

9.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

9.6.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

9.6.2. Contenha vício insanável; 

9.6.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

9.6.4. apresentar preço final superior ao preço máximo aceitável fixado, ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

9.7. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

9.7.1. Seja insuficiente para a cobertura dos custos da contratação ou apresente preços total 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração; 

9.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.9. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 

evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 

exequibilidade da proposta. 



 

9.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

9.11. Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

9.12. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

9.12.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

9.13. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

9.14. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

proposta de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também 

quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação. 

9.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta; a planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço proposto. 

9.15.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação 

de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

9.15.2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

9.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

9.18. O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 

9.18.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta. 



 

9.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.19. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

9.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto no Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO  

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

10.1.1. SICAF  

10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br);  

10.1.3. Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral do Estado de Alagoas 

(www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/c

eis-al); 

10.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

10.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

10.1.6. O Pregoeiro, então, poderá consultar através dos sítios oficiais emissores de certidões 

(regularidade fiscal e trabalhista) para verificar a autenticidade dos encaminhados. 

10.1.7. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado 

a encaminhar, no prazo de 1 (uma) hora, documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

http://www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/ceis-al
http://www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/ceis-al


 

10.2. Os licitantes deverão apresentar a documentação seguinte:  

10.3. Habilitação jurídica:  

10.3.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;  

10.3.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

10.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

10.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 

Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio – DNRC; 

10.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 1971;   

10.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

10.5. Regularidade fiscal e trabalhista:  

10.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.5.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto 

aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados); 

10.5.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);  

10.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

10.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 



 

10.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 

licitante;  

10.5.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 

na forma da lei;  

10.6. Qualificação Econômico-financeira:  

10.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou do 

seu domicilio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 60 (sessenta) dias da data da sua apresentação;  

10.6.2. Certidão Simplificada expedida pela Junta comercial de sua sede comprovando a 

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

10.6.3. A licitante deverá comprovar o capital social mínimo de 5% (cinco por cento) do valor 

estimado da contratação; 

10.7. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica conforme item 14 

do TR.  

10.7.1. Sempre que solicitado, o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s), inclusive, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que dá suporte ao atestado, endereço atual da contratante e 

local em que foram prestados os serviços.  

10.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.9. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a 

licitante será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.  

10.9.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sendo concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 



 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

11.1.2. Apresentar a Planilha de Preços, devidamente ajustada ao lance vencedor; 

11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor total em algarismos e por extenso. 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de, no mínimo, trinta minutos para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, legitimidade, 

interesse e motivação; 



 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante no Edital. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 



 

15.1. A CONTRATADA, antes da ordem de serviço, prestará garantia nas modalidades do 

art. 56, §1º, da Lei Federal nº 8.666/1993, correspondente a 1% do valor total, observadas as 

condições previstas no instrumento convocatório. 

15.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 

um período mínimo de 03 meses após o término da vigência contratual. 

15.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

15.3.1. 18.3.1 Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

15.3.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 

15.3.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

15.4. Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

Contratada. 

15.5. A garantia deverá ser efetuada em favor da Contratante. 

15.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

15.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

15.8. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

15.8.1. Caso fortuito ou força maior; 

15.8.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

15.8.3. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Contratante; 

15.8.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

15.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não 

as previstas neste item. 

15.10. Será considerada extinta a garantia: 

15.11. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato; 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 



 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame. 

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu recebimento.  

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica o reconhecimento de que: 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 



 

17.3.2. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

17.3.3. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.4. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, contado da 

data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Alagoas, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo 

prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF e aos demais 

cadastros previstos no subitem 10.1. do edital, para identificar eventual proibição da licitante 

adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

17.5.1. Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo 

de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

18. DO REAJUSTE 

18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

19.1. As regras acerca do recebimento do objeto e da fiscalização do contrato são as 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 



 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são estabelecidas no Termo de Referência. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Prática ato ilícito, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou a Contratada 

que: 

22.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço; 

22.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 

22.1.3. Apresentar documentação falsa; 

22.1.4. Causar o atraso na execução do objeto; 

22.1.5. Não mantiver a proposta; 

22.1.6. Falhar na execução do contrato; 

22.1.7. Fraudar a execução do contrato; 

22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.9. Declarar informações falsas; e 

22.1.10. Cometer fraude fiscal; 

22.2. As sanções do subitem 22.1. também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

22.3. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, e do Decreto Federal nº 10.024/2019: 

22.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e descredenciamento nos 

seus sistemas cadastrais de fornecedores, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; e 

22.3.2. Multa; 



 

22.4. A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções de 

impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e descredenciamento nos 

seus sistemas cadastrais de fornecedores, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  

22.5. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato 

ilícito tipificado pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

22.5.1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

22.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do infrator, o Estado de Alagoas ou a Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

22.7. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto Federal nº 10.024/2019, 

e subsidiariamente na Lei nº 6.161, de 2000. 

22.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito 

ocasionar aos serviços e aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as 

circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

22.8.1 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro das Empresas 

Inidôneas, Suspensas e Impedidas do Estado de Alagoas – CEIS.   

 

23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o Edital. 

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao.conisa@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada na Rua Sebastião Pereira 

Bastos, nº 708, Monumento – Santana do Ipanema/AL. 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 



 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.6.1 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

23.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2 Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e 

horário informados, o reinício da sessão somente ocorrerá depois da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes no chat e no Diário Oficial do Estado, com antecedência 

mínima de 03 (três) dias úteis. 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 



 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

24.10 Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as do Edital. 

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderão ser lidos ou obtidos na Rua 

Sebastião Pereira Bastos, nº 708, Monumento – Santana do Ipanema/AL, nos dias úteis, no 

horário das 08 horas às 14 horas. 

24.12 Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1 ANEXO I – Termo de Referência;  

24.12.2 ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

24.12.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

24.12.4 ANEXO IV – Declarações  
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Termo de Referência visando o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

GESTÃO INTEGRAL E PERMANENTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM UTILIZAÇÃO DE 

SOFTWARE E GERENCIAMENTO TÉCNICO DE ENGENHARIA, BEM COMO, O SERVIÇO 

DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA (COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS) DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA ATENDER OS MUNICIPIOS DO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA, 

COMPREENDENDO APROXIMADAMENTE 70.000 (SETENTA) MIL PONTOS. 

1.2. As contratações governamentais que seja para o fornecimento de serviços ou 

aquisição de bens produzem significativo impacto na atividade econômica. Haja vista que o 

volume de recursos envolvidos, os quais, em sua grande parte, são instrumentos de 

realização de políticas públicas. Considerando que um planejamento bem elaborado propicia 

contratações potencialmente eficientes, posto que a elaboração de estudos previamente 

delineados proporcione o conhecimento de novas metodologias ofertado pelo mercado, com 

resultado na melhor qualidade do gasto, e uma gestão eficiente dos recursos públicos. 

1.3. A realização do objeto em questão demanda muitas especificidades, necessitando 

incluir exigências adicionais de forma que se cumpra o objetivo a que se destina.  

1.4. As tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

(SINAPI) encontram-se no seguinte endereço eletrônico: 

 http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente solicitação se faz necessária para garantia do adequado funcionamento do 

sistema de iluminação das vias públicas, que consequentemente melhora dos níveis de 

segurança da população e contribui para diminuição da criminalidade bem como proporciona 

o lazer e o comércio noturno. 

2.2. A Constituição Federal do Brasil, no seu artigo 30, inciso V, estabelece que compete aos 

Municípios "organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local. Bem como a nova resolução da ANEEL - Agência 

Nacional de Energia Elétrica, n° 414/2010 de setembro de 2010, no artigo 218. 

http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp


 

2.3. Atualmente os municípios não fazem gestão das contas de energia e tão pouco 

levantamento independente dos ativos de iluminação, ficando refém dos dados informados 

pela concessionária de energia elétrica. Além das auditorias nas faturas de energia, são de 

extrema importância orientações técnicas que tragam eficiência energética e redução de 

custos e que auxiliem nas inúmeras tratativas com a concessionária de energia elétrica, bem 

como equipamentos e mão de obra especializada para auxiliar os serviços de manutenção do 

parque de iluminação. 

2.4. Os municípios consorciados vêm atendendo de forma precária estas demandas, por não 

dispor em seus quadros profissionais suficientes para elaboração destes serviços. 

2.5. Enfim, se mostra de extrema necessidade a contratação de um corpo técnico 

especializado para suporte nessas e em outras demandas relacionadas à iluminação pública. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. O serviço demandado se enquadra como SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, 

uma vez que apresenta padrões claros de desempenho e de qualidade, objetivamente 

definidos neste termo de referência, compatíveis com o padrão de mercado, estabelecendo 

assim o padrão de serviços comuns de engenharia por ser um serviço comum continuo de 

engenharia; 

3.2. Como cita a Lei 8666/93 em seu inciso II do artigo 6º para aplicação da modalidade 

PREGÃO, “II – Serviço – Toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse 

para administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, 

conservação, reparação, MANUTENÇÃO, adaptação, transporte, locação de bens, 

publicidade, seguro ou trabalhos técnicos profissionais”, Logo podendo ser aplicado a 

modalidade PREGÃO. 

3.3. A opção pela modalidade de pregão eletrônico consagra os princípios da ampla 

competitividade, concorrência e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. Desse 

modo, a possibilidade de competição entre empresas de qualquer estado, amplia as 

participações e ofertas aos itens objeto da licitação.  

3.4. No presente caso, imperiosa a realização do pregão pela modalidade eletrônica 

3.5. Será adotada como regime de execução a empreitada por preço global. Todos os 

materiais a serem empregados serão novos, comprovadamente de primeira linha, de 

qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO, sendo rejeitados os classificados 

como linha popular ou econômica, devendo ser submetidos amostras à aprovação da 

FISCALIZAÇÃO antes do seu emprego. 

3.6. Todos os materiais a serem empregados serão novos, comprovadamente de primeira 

linha, de qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO, sendo rejeitados os 

classificados como linha popular ou econômica, devendo ser submetidos amostras à 



 

aprovação da FISCALIZAÇÃO antes do seu emprego. 

3.7. Os quantitativos especificados neste Edital poderão ser acrescidos ou reduzidos, em 

até 25% (vinte e cinco por cento), a critério da Administração, dentro dos parâmetros fixados 

no art. 65, §1º, da Lei 8.666/93. 

 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. O critério de julgamento da licitação será o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 

OFERTADO SOBRE O VALOR ESTIMDO DA LICITAÇÃO, PERCENTUAL ESSE QUE 

SERÁ APLICADO SOBRE OS SERVIÇOS DESCRITOS NAS TABELAS DO SINAPI 

REFERENTE À UNIDADE DA FEDERAÇÃO DO ESTADO DE ALAGOAS, DO MÊS 

VIGENTE, QUANDO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DESTE EDITAL. 

4.2. A composição e definição dos índices BDI a serem utilizados nesta licitação terá o 

percentual máximo de 28,82%, conforme Anexo deste Termo de Referência, para serviços de 

manutenção, objeto desta Termo de Referência e deverá ser levado em consideração na 

oferta do percentual de desconto. 

 

5. DAS DEFINIÇÕES 

5.1. Administração Pública: a Administração direta ou indireta, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de Direito Privado 

sob controle do Poder Público e das Fundações por ele instituídas ou mantidas. 

5.2. Contratada: empresa proponente vencedora do certame licitação com a qual se 

assinou contrato. 

5.3. SINAPI: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, 

calculado mensalmente pelo IBGE através de convênio com a Caixa Econômica Federal que 

tem como objetivo a produção de informações de custos e índices de forma sistematizada e 

com abrangência nacional, visando a elaboração e avaliação de orçamentos, como também 

acompanhamento de custos. 

5.4. Termo de Referência: peça que descreve a prestação dos serviços, que contém os 

elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo, pela administração, com a 

contratação e os elementos necessários e suficientes a serem adotados pela CONTRATADA. 

5.5. Manutenção: conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena e 

condições de funcionamento contínuo, seguro e confiável dos equipamentos, sistemas e 

instalações, preservando-lhes as características e o desempenho. 

5.6. Manutenção Preventiva: Serviços de caráter permanente, que obedecem a uma 

programação previamente estabelecida, apresentada em cronograma físico devidamente 

aprovado pela Fiscalização, cujas etapas são cumpridas obedecendo a uma periodicidade 



 

pré-determinada e envolve programas de manutenção. 

5.7. Manutenção Corretiva: Serviços esporádicos, ausentes de programação prévia, a 

serem executados em caráter eventual e/ou especial, devidamente apontado pela 

Fiscalização e aprovado pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS 

- CONISA. 

5.8. Produtos ou Resultados: são os bens materiais e imateriais, quantitativamente 

delimitados, a serem produzidos na execução dos serviços contratados. 

5.9. Ordem de Serviço: é o documento utilizado pela Administração para a solicitação, 

acompanhamento e controle de tarefas relativas à execução do contrato de prestação de 

serviços, que deverá estabelecer quantidades estimadas, prazos e custos da atividade a ser 

executada, e possibilitar a verificação da conformidade do serviço executado com o solicitado. 

5.10. Equipamentos de Proteção Individual (EPI's): são os exigidos pelos órgãos 

governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais 

como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores 

auriculares e capas plásticas. 

5.11. Benefício e Despesas Indiretas (BDI): A taxa de Benefício e despesas indiretas é a 

margem de acréscimo que se deve aplicar sobre o custo direto para incluir as despesas 

indiretas e o benefício da construtora na composição do preço da obra. 

5.12. SICRO: Sistema de Custos Referenciais de Obras, visa oferecer ao DNIT e às demais 

esferas governamentais e privadas envolvidas com a elaboração de orçamentos um padrão 

nacional de referência de custos dos diferentes componentes da infraestrutura de transportes, 

inclusive edificações. 

5.13. ORSE: Orçamento de Obras de Sergipe, foi desenvolvido e é mantido pela Companhia 

Estadual de Habitação e Obras Públicas de Sergipe - CEHOP há mais de dez anos, para 

atender à determinação contida nos artigos 8º e 9º da Lei Estadual nº 4.189 de 28.12.1999 

que criou o Sistema Estadual de Registro de Preços para Obras e Serviços de Engenharia. 

Atualmente o banco de dados conta com 9750 insumos e 9546 composições de preços 

unitários. 

 

6. DOS SERVIÇOS 

6.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE GESTÃO INTEGRAL E PERMANENTE 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE E GERENCIAMENTO 

TÉCNICO DE ENGENHARIA, BEM COMO, O SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA (COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS) DA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA PARA ATENDER OS MUNICIPIOS DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO 



 

SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA, COMPREENDENDO APROXIMADAMENTE 70.000 

(SETENTA) MIL PONTOS,  na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos 

diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, 

denominada SINAPI. A contratada deverá acompanhar a contratante na eventualidade de a 

empresa migrar para outro endereço dentro do mesmo município.  

6.2. Na execução do objeto deste Termo de Referência, a definição do preço unitário dos 

serviços, dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos 

serviços e insumos diversos descritos nas TABELAS DO SINAPI REFERENTE A UNIDADE 

DA FEDERAÇÃO DO ESTADO DE ALAGOAS, vigente há época da proposta de preços, 

aplicando-se o PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO PELA LICITANTE 

VENCEDORA e o BDI OFERTADO PELA LICITANTE VENCEDORA. 

6.3. A empresa licitante ganhadora do certame terá garantia de execução mínima de 10% 

do contrato durante o período de execução. 

6.4. Os principais tipos de serviços e insumos que serão demandados constam das tabelas 

abaixo, podendo ser incluídos outros, se necessário, que seja da mesma natureza do objeto 

deste Termo de Referência: 

 

TABELA: SINAPI: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

ABRANGÊNCIA : NACIONAL                                              LOCALIDADE  : ALAGOAS                                                                                                             

 

TABELA: SICRO: Sistema de Custos Referenciais de Obras 

ABRANGÊNCIA : NACIONAL                                              LOCALIDADE  : NORDESTE                                                                                                           

 

TABELA: ORSE: Orçamento de Obras de Sergipe 

ABRANGÊNCIA : NACIONAL                                              LOCALIDADE  : ALAGOAS                                                                                                             

OBS: A TABELA DE SERVIÇOS DESTE ORGÃO TEM COMO BASE OS INSUMOS E 

PREÇOS DO SINAPI: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil 

6.5. Na execução das manutenções, a definição do preço unitário dos serviços dar-se-á 

por meio da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos 

diversos descritos na tabela SINAPI, aplicando-se o desconto ofertado na licitação. 

6.5.1. O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de mercado, 

considerando, prioritariamente, a base do Sistema de preços e custos da construção civil da 

Caixa Econômica Federal – SINAPI localidade de Alagoas - AL. 

6.5.2. Para conhecimento dos interessados, compõe o presente Termo de Referência, as 

tabelas do SINAPI da localidade de Alagoas - AL em que constam descrição dos tipos de 

serviços e insumos que poderão ser requeridos no Setor de Licitações do CONSÓRCIO 



 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA. 

6.5.3. As tabelas do SINAPI são elaboradas por estado e atualizadas mensalmente. 

6.6. Nos casos em que a Tabela do SINAPI não oferecer custos unitários de insumos 

ou serviços, deverá ser utilizada outra fonte de informação, nesta ordem de prioridade: 

6.6.1. Tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração 

pública federal, incorporando-se às composições de custos dessas tabelas, sempre que 

possível, os custos de insumos constantes do SINAPI (como exemplo SICRO ou ORSE), 

aplicando-se o desconto ofertado na licitação. 

6.6.2. Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos 

estabelecimentos e as cotações), devendo ser apurada a média entre três cotações e sobre 

ela aplicar o mesmo desconto ofertado na licitação, observando o texto do Art. 3º do Decreto 

nº 7.983, de 8 abril de 2013; 

 Arts. 3º do Decreto nº 7.983/2.465, de 8 abril de 2013 

“O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras 

de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições dos custos unitários 

previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus 

correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, excetuados os itens caracterizados como 

montagem industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil.  

Parágrafo único.  O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF, segundo 

definições técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. “ 

6.7. Deverá ser elaborada, previamente à emissão da ordem de serviço, para fins de 

avaliação dos custos e prazo de execução dos serviços, os seguintes documentos: 

6.7.1. Memorial descritivo dos serviços e memória de cálculo dos quantitativos; 

6.7.2. Planilha de orçamento com fontes de custos baseada no SINAPI; 

6.7.3. Planilha com as composições analíticas de fontes não SINAPI, se for o caso; 

6.7.4. Cronograma físico e cronograma físico-financeiro; 

6.8. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço 

contratado deverá ser submetido à aprovação da FISCALIZAÇÃO. Essa exigência vale 

também para os casos em que, excepcionalmente, as composições constantes na planilha 

não possuam referência em bases de dados oficiais. Deverão ser submetidas à 

FISCALIZAÇÃO uma listagem (pesquisa de mercado) com o mínimo de três cotações de 

preços de empresas do mercado local, sendo que deverá ser considerado a de valor médio, 

aplicando-se o desconto ofertado na licitação; 

6.8.1. Deverá ser confeccionada planilha de fontes dos dados das precificações onde deverão 

estar informados, por item, de modo a ser verificado com clareza, qual a origem de cada 



 

composição. Deverá, também, ser confeccionada planilha de referência de Custos, na qual 

estarão relacionadas, analiticamente, todas as composições utilizadas que não pertençam ao 

sistema SINAPI de forma a atender ao § 2ª do inciso II do Art. 7 da Lei 8.666/93; 

6.8.2. Todos os documentos deverão ser entregues, em três vias impressas, devidamente 

assinadas por profissional habilitado com a devida ART (§ 4º do Art. 127 da Lei 12.309 de 

08/08.2010) e em meio digital, em formato compatível com softwares livre e também no 

formato original do programa em que for gerado o arquivo: 

§ 4o Deverá constar do projeto básico a que se refere o art. 6o, inciso IX, da Lei no 8.666, de 

1993, inclusive de suas eventuais alterações, a anotação de responsabilidade técnica pelas 

planilhas orçamentárias, as quais deverão ser compatíveis com o projeto e os custos do 

sistema de referência, nos termos deste artigo. 

6.8.3. As quantidades constantes da planilha orçamentária deverão estar fundamentadas na 

memória de cálculo. Deverá ser elaborado memória de cálculo da planilha orçamentária 

mencionando a metodologia utilizada na quantificação dos itens do orçamento de forma clara 

e objetiva na formalização da ordem de serviços e previamente demonstrada a 

FISCALIZAÇÃO para aprovação;  

6.8.4. As atividades contratadas são de manutenção e não de reformas e nem 

ampliação, este fato caracteriza a não necessidade de projetos técnicos, são pequenas 

intervenções para dá uso as instalações e redes de iluminação pública. Intervenções 

de maiores proporções que interfiram na estrutura do imóvel ou em seu total 

funcionamento devem ser tratadas como reforma e seguir a Lei 8.666/93 com a 

elaboração de projeto básico e contratação específica”. Caberá ao engenheiro fiscal 

atestar se a intervenção se enquadra em manutenção, sendo este responsável por esta 

decisão. 

6.9. REQUISITOS BÁSICOS DO SOFTWARE DE GESTÃO 

6.9.1. A contratada ficará obrigada a utilizar software específico para a 

realização dos serviços, com as seguintes funcionalidades essenciais: 

6.9.2. Aplicativo mobile para a realização da auditoria do recadastramento da 

concessionária, integrado com plataforma web; 

6.9.3. Aplicativo mobile para as equipes de manutenção, integrado com 

plataforma web; 

6.9.4. Relatório total dos pontos de iluminação do município, integrado com 

aplicativo das equipes de manutenção, discriminando a quantia existente de cada tipo de 

lâmpada e potência, bem como o consumo do parque de iluminação; 

6.9.5. Relatório das manutenções realizadas no parque de iluminação; 

 



 

6.9.6. Relatório individualizado das manutenções com alterações de carga; 

6.9.7. Módulo com todos os pontos de iluminação em mapa digital de cada 

município; 

6.9.8. Emissão de relatórios de consumo da iluminação pública; 

6.9.9. Emissão de relatórios de consumo dos prédios públicos, individualizado 

e por secretaria; 

6.9.10. Cadastro de cada unidade de prédio público, com possibilidade de 

inclusão de campos de informações sobre consumo, nome e número da unidade, secretaria 

a qual está vinculada, multas aplicadas e histórico de consumo etc. 

6.9.11. Emissão de relatórios de arrecadação da CIP/COSIP (Contribuição de 

Iluminação Pública). 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

7.1 Poderão participar, empresas do ramo, individualmente, e que preencham os requisitos 

de habilitação previstos no edital.  

7.1.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto deste Termo 

de Referência. 

7.2. DAS VISITAS: 

7.2.1. As licitantes poderão visitar os locais onde serão executados os serviços objeto destes 

Termos de Referência com o objeto de levantar todas as condições necessárias para a total 

e perfeita elaboração de sua proposta, em consonância com as especificações técnicas, 

esclarecendo, nesta oportunidade, todas as dúvidas inerentes ao objeto deste edital. 

7.2.2. É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e 

dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação 

dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de 

alteração dos termos contratuais estabelecidos. 

7.2.3. Os custos de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da licitante. 

7.2.4. A visita aos locais de execução dos serviços deverá ser marcada com antecedência 

de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas, contatada o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO 

SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA. 

7.2.5. Na data e horário marcados para visita, o representante da licitante deverá comparecer 

ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA  munido de 

documento que o indique como representante da licitante. 

7.2.6. Da não aceitação do consórcio 

7.2.6.1. A formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve 

questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não 

teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, o que não se aplica ao 

http://www.comprasnet.gov.br/
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presenta caso. Tal escolha não implica em “reduzir” o universo de licitantes, atendendo com 

isso ao princípio da competitividade. A previsão da participação de empresas em consórcio 

no edital de licitação está no âmbito do poder discricionário do administrador público, 

conforme se depreende do caput do art. 33 da Lei nº 8.666/93. 

7.2.6.2. Como comprovação da visita aos locais onde serão executados os serviços, a 

licitante deverá apresentar a declaração de visita exigida no subitem 15.2 destes Termos. 

 

8. DA PROPOSTA 

8.1. Deverá constar na proposta, Anexo II (Modelo de Proposta): 

8.1.1.    Razão social, endereço completo, telefone/fax, e-mail, banco, agência e número da 

conta bancária da empresa proponente; 

8.1.2.    O percentual de desconto ofertado. 

8.1.3.    Regime de incidência. No caso do regime ser não-cumulativa, o licitante deverá 

apresentar os percentuais cotados para PIS e para COFINS, juntamente com a apresentação 

da DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais) dos últimos 12 meses.  

8.1.4.  Detalhamento do BDI para prestação dos serviços estruturais de manutenção do 

prédio, anexo a este Termo de Referência, devendo ser observado o valor máximo orçado 

pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA de 28,82%. 

8.2. Não serão aceitas propostas com percentual de desconto de valor igual a zero. 

 

9. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

9.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a gestão da mão-de-obra necessária para a 

realização dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

9.2. A contratada deverá atender todas as demandas do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA  para a execução dos serviços de manutenção, que 

serão solicitadas mediante a emissão de ordens de serviços (OS) levando em consideração 

a natureza e/ou especialidade do serviço ou solicitação do gestor/fiscal da contratação e 

poderão ser precedidas, ou não, de proposta de orçamento, solicitada previamente à 

contratada. 

9.3. O período para execução dos serviços de manutenção, serão, em regras, de segunda à 

sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas, contudo, considerando a natureza do serviço ou 

impossibilidade de as execuções no período mencionado anteriormente, a critério do 

gestor/fiscal, os serviços poderão ser executados nos finais de semana, feriados ou no 

período noturno. 

9.4. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante emissão prévia de 

Ordem de Serviço (OS) e aprovação do respectivo orçamento pelo Gestor do Contrato 



 

(Fiscalização). 

9.5. A execução dos serviços relativos a cada OS será acompanhada por funcionário 

designado para a fiscalização. 

9.6. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 15 dias 

úteis após aprovação do orçamento. 

9.7. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para o CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA, e que não tenham sido 

autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo à 

CONTRATADA qualquer alegação em contrário. 

9.8.  Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo 

pelo Fiscal do Serviço e/ou Gestor do Contrato. 

9.9. O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada Ordem de Serviço dar-

se-ão da seguinte forma: 

9.9.1. PROVISORIAMENTE: em até 15 (quinze) dias, contados da data da comunicação, por 

escrito, da conclusão dos serviços pela CONTRATADA, após a realização de vistoria pela 

Fiscalização. 

9.9.2. DEFINITIVAMENTE: em até 90 (noventa) dias contados da vistoria, mediante a 

lavratura de termo de aceite, que será assinado pelas partes, para que seja configurado o 

recebimento definitivo. 

9.9.3. Se após o RECEBIMENTO PROVISÓRIO for identificada qualquer falha na execução, 

cuja responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do 

RECEBIMENTO DEFINITIVO será interrompido, recomeçando sua contagem após o 

saneamento das impropriedades detectadas. 

9.10. Independentemente da vigência do contrato, os serviços executados deverão ter 

garantia mínima de 5 (cinco) anos, contado do RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços. 

9.11. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar quaisquer 

defeitos relacionados à má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre 

que houver solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE. 

9.12. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante 

o período de garantia previsto para o serviço. 

9.13. A contratada deverá apresentar solução de atendimento eletrônico, para abertura e 

fechamento dos chamados com emissão das O.S, sua respectiva aprovação, ou, não, como 

também o acompanhamento das OS.  

9.14. A contratada deverá apresentar, também, relatórios e históricos das O.S. abertas e 

fechadas, como também, os descritivos de soluções dadas a cada uma das O.S.  

9.15. As ORDENS DE SERVIÇOS serão emitidas pela Contratante, de acordo com o grau de 



 

prioridade ou necessidade do serviço, de acordo com o seu modo de execução ou com sua 

finalidade.  

 

 DAS NORMAS TÉCNICAS 

10.1  Os materiais empregados e os serviços executados, de manutenção, deverão obedecer 

a todas as normas atinentes ao objeto do contrato, existentes ou que venham a ser editadas, 

em especial: 

10.2  Normas da ABNT; 

10.3  Normas das concessionárias de serviços públicos. 

10.4  Legislação de acessibilidade (NBR 9050) e as pertinentes ao fim a que se destina a 

manutenção; 

10.5  Regulamentos do Corpo de Bombeiros do Estado de Alagoas; 

10.6  Instrução Normativa SLTI/MPOG nº01 de 19 de janeiro de 2010 que dispõe sobre os 

critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras 

pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 

 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1      Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado. 

11.2      Designar Preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para 

representá-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos 

operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato. 

11.3 O Responsável Técnico poderá acumular a posição de Preposto da 

CONTRATATADA. 

11.4 O preposto designado deverá deixar endereços, telefones (fixo e celular) e telefax com 

o fiscal do serviço, devendo atender aos chamados do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO 

SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA  , no prazo máximo de 3 (três) horas.  

11.5 Submeter CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA, 

por escrito, solicitação de retirada de quaisquer equipamentos de suas dependências, bem 

como proceder a sua devolução, no prazo fixado pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO 

SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA. 

11.6 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos 

os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários. 

11.7 Manter Encarregado-Geral no local onde será executado o serviço, para orientar, 

coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens ao contingente alocado e resolver 

quaisquer questões pertinentes à execução do serviço, para correção de situações adversas 

e para o atendimento das reclamações e solicitações da Fiscalização. 



 

11.8 Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, 

incluindo lajes, paredes de gesso e alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, 

divisórias, pisos e revestimentos, de forma a restaurar a condição anterior à intervenção da 

CONTRATADA. 

11.9 Substituir, sempre que exigido pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO 

DE ALAGOAS - CONISA  e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer 

empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios. 

11.10 Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados ao 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA  ou a terceiros, por 

seus prepostos ou empregados, em atividade nas dependências das edificações de uso 

público, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei nº 

8.666/93. 

11.11 Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de 

transtorno para o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA, 

devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização, podendo 

isso ser realizado em finais de semana e feriados. 

11.12 Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção 

de acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços. 

11.13 Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo 

pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos 

sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes. A 

inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere à CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

11.14 Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina e pelo 

cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as 

decorrentes de acidentes, indenizações, multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos, 

normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho (NR), assim como pelo 

cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao contrato. 

11.15 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de 

forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE. 

11.16 Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de 

serviços. 

11.17 Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 

que verificar na execução do serviço. 

11.18 Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONSÓRCIO 



 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA, prestando todos os 

esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender 

prontamente. 

11.19 Fornecer, no ato da entrega da Nota Fiscal, relatório técnico escrito, assinado pelo 

Responsável Técnico, sobre os serviços prestados, contendo no mínimo, as seguintes 

informações: 

• Descrição dos serviços realizados. 

• Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldades constatadas no decorrer da execução 

dos serviços. 

11.20 Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o 

nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de todos os 

empregados a serem alocados na prestação do serviço, inclusive daqueles designados pela 

CONTRATADA para exercer atribuições de supervisão, coordenação e controle operacional 

em relação ao contingente alocado no CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 

ALAGOAS - CONISA. 

11.21 Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados 

no desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha relacionamento ao contrato 

com o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA. 

11.22 Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 

55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993, o qual será observado mensalmente, quando dos 

pagamentos à CONTRATADA. 

11.23 Fornecer, além do uniforme, equipamentos de proteção individual – EPI a todos os 

empregados cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor. 

11.24 Arcar com o transporte e deslocamento de todo o material necessário à execução dos 

serviços. 

11.25 Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao 

pagamento efetuado pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - 

CONISA. 

11.26 Apresentar por ocasião da execução dos serviços a serem prestados à CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA a respectiva Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada junto ao CREA, conforme Art. 127, 

§ 4º, Lei 13.309 de 09 de agosto de 2010: 

  Art 127, § 4º, Lei 13.309 de 09 de agosto de 2010. 

"Deverá constar do projeto básico a que se refere o art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666, de 1993, 

inclusive de suas eventuais alterações, a anotação de responsabilidade técnica pelas 



 

planilhas orçamentárias, as quais deverão ser compatíveis com o projeto e os custos do 

sistema de referência, nos termos deste artigo"  

11.27 Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços 

contratados exclusivamente em seu próprio nome. 

11.28 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

contratadas, sem a prévia autorização do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 

ALAGOAS - CONISA. 

11.29 Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/1988: 

 “XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos.” 

11.30 Os serviços deverão ser executados por mão-de-obra devidamente qualificada e 

regularmente contratada, conforme as normas trabalhistas aplicáveis. Deverão obedecer 

rigorosamente às instruções contidas neste Termo de Referência, bem como às contidas nas 

disposições cabíveis nas Leis do GDF, nos Decretos Estaduais que regulamentem o Código 

de Segurança contra Incêndio e Pânico, bem como nas Leis Estaduais que dispuserem sobre 

instalação de pára-raios, que dispuserem sobre reservatórios de água, entre outras. 

11.31 A CONTRATADA deverá ter à frente dos serviços, um profissional devidamente 

habilitado (Responsável Técnico), além de ter um Encarregado de Atendimento, bem como 

pessoal especializado nas diversas atividades para acompanhamento das demandas, cujos 

nomes deverão ser informados à CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 

ALAGOAS - CONISA por ocasião do início dos trabalhos. 

11.32 A CONTRATADA deverá cumprir, rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas 

da ABNT, as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas legais e 

regulamentares pertinentes aos serviços executados. 

11.33 A CONTRATADA deverá fornecer todas as ferramentas e os equipamentos a serem 

utilizadas nas atividades de manutenção. 

11.34 A CONTRATADA deverá prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no 

contrato. 

11.35 A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar o Plano Básico de Manutenção 

Preventiva e Corretiva anualmente, 30 dias após assinatura do contrato e sua renovação, à 

Fiscalização (Anexo IV). 

 

12 DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

12.1 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso 

racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos 

e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às 



 

diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelos órgãos competentes. 

12.2 Em se tratando de área de preservação, os serviços deverão ser pautados também 

segundo plano de manejo da área em questão. 

12.3 Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor 

relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e 

negativos, associados ao produto e o que está definido em plano de manejo e, ainda o previsto 

abaixo: 

• Sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, 

conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

• Sejam observados, quando possível, os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 

INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

12.4 Os materiais devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma 

a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

12.5 Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 

na diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), 

chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenil-polibromados (PBDEs). 

12.6 Seja priorizado o uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares 

de alto rendimento e de luminárias eficientes; 

12.7 Priorizar a utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e 

biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção;  

12.8 Comprovar a origem da madeira a ser utilizada na execução dos serviços; 

12.9 Deve ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-

primas de origem local para execução, conservação e operação. 

12.10 Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

12.11 Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 

Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 

12.12 Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 

equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

12.13 Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução de serviços; 

12.14 Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte 



 

geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais 

recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, 

nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de 

outubro de 2006; 

12.15 Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 

12.16 Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

12.17 A qualquer tempo o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS 

- CONISA poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de relação com as marcas e 

fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de 

quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto 

de vista dos impactos ambientais. 

12.18 A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação da Fiscalização, todos os materiais 

substituídos durante a realização de serviços, devendo apresentá-los à fiscalização para 

avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado pelo CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA. 

12.19 Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, 

incluindo lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente 

separados, para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária 

vigentes e plano de manejo. 

 

13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

13.1 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

13.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de um representante 

especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/1993. 

13.3 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

13.4 Oferecer todas as informações e esclarecimentos necessários para que a Contratada 

possa executar os serviços dentro das especificações. 

13.5 Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas e 

rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o 

Contrato, aplicando as penalidades cabíveis. 

13.6 Ceder à CONTRATADA, quando necessário, espaço para execução dos serviços, 

ficando a mesma responsável pelo seu zelo e posterior desocupação, nas mesmas condições 

que lhe foi cedido. 

 



 

14 HABILITAÇÃO TECNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

14.1 Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de entrega 

da proposta, profissional de nível superior, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica 

por execução de serviços similares ao objeto deste termo de referência; 

b1) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente; 

1) O Empregado; 

2) O Sócio; 

3) O detentor de contrato de prestação de serviço. 

b2) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional 

como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão 

inabilitadas. 

14.2 Declaração, da própria licitante, de que efetuou vistoria nos locais dos serviços e que 

conhece as condições em que serão executados, não sendo admitidas, em hipótese alguma, 

alegações posteriores de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não 

previstas; 

14.3 Declaração que possui, ou que até a assinatura do respectivo contrato possuirá em 

Alagoas – AL (de preferência em Santana do Ipanema -AL), sede ou filial da empresa, com 

Instalações, aparelhamento e ferramental adequado e disponível para a prestação e 

Assistência Técnica exigida no presente Termo de Referência, sendo que, a critério do 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA, tais instalações 

estarão sujeitas a vistoria técnica; 

14.4 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), 

conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

14.5 Registro ou inscrição do Responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), 

dentro do prazo de validade, que comprove atividade relacionada com o objeto da presente 

contratação; 

14.6  Os atestado (s) e/ou certidão (ões) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado de serviços inerentes às atividades abaixo descritas ou similares, observando-se 

a habilitação da empresa (atestado técnico-operacional no qual não obrigatório registro no 

CREA ou CAU)  e do profissional (Certidão de acervo técnico – CAT para técnico-profissional) 

e respectivos atestados referente a no mínimo de 30% dos SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA (COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS) DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA E GESTÃO INTEGRAL E PERMANENTE 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE E GERENCIAMENTO 

TÉCNICO DE ENGENHARIA DE APROXIMADAMENTE 70.000 (SETENTA) MIL PONTOS 



 

. 

14.7 Declaração da licitante indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) que 

acompanhará(ão) a execução dos serviços de que trata o objeto; 

OBSERVAÇÃO : 

a) A(s) certidão (ões) de Acervo Técnico - CAT, deverão estar devidamente registrado(s) no 

CREA ou CAU dos profissionais, bem como, das respectivas ART's ou RRT's que geraram as 

CAT's, emitidas pelo CREA ou CAU, em nome dos profissionais de nível superior, legalmente 

habilitados, integrantes do quadro permanente da licitante ou indicados na qualidade de 

membros da equipe técnica, onde fiquem comprovadas as suas responsabilidades técnicas 

na execução de serviços técnicos e vínculos com a empresa licitante. 

b) Tal exigência se faz necessária tendo em vista que a Administração analisará 

pormenorizadamente os serviços especificados nas ART's e RRT's de modo que se tenha 

condições de aferir a responsabilidade inerente a cada profissional e sua competência no 

referido serviço. 

c) O vínculo entre profissional e a pessoa jurídica pode ser comprovado por meio de contrato 

de trabalho anotado na carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, contrato de 

prestação de serviço com firmas reconhecidas, livro ou ficha de registro de empregado, 

contrato social, ata de assembleia ou ato administrativo de nomeação ou designação do qual 

constem a indicação do cargo ou função técnica, o início e a descrição das atividades a serem 

desenvolvidas pelo profissional. 

d) Apresentar declaração que possui frota mínima em nome do licitante equivalente a no 

mínimo  03 (três) veículos do tipo cesto aéreo , indispensáveis a prestação de serviço, 

mediante comprovação, via cópia do CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento de 

Veículos), sob a titularidade do licitante. 

e) A comprovação deverá seguir os requisitos de ano de fabricação e/ou modelo mínimo que 

consta no termo de referência parte integrante deste edital. 

REQUISITOS PARA OS VEÍCULOS.  

14.7. Veículo com equipamento hidráulico, tipo  cesto aéreo. 

14.7.1.  O veículo deve possuir, no mínimo:  

Cintos de segurança e demais equipamentos voltados para iluminação pública em boas 

condições e;  

Os veículos deverão estar em conformidade com o CONTRAN (Conselho Nacional de 

Trânsito) PROCONVE (Programa de Controle de Poluição do Ar para Veículos Automotores) 

e CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente).  

-Os acessórios deverão atender as exigências do CONTRAN (quando se aplicar). 

-Seguro contra acidentes;  



 

-Para que o serviço seja mais seguro, os veículos da frota e/ou locados deverão possuir no 

máximo 10 (dez) anos de uso.  

 

15 FISCALIZAÇÃO 

15.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 

tudo dará ciência à Administração.  

15.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

16 PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

16.1 O prazo de vigência e execução dos serviços objeto desta licitação será de 12 (doze) 

meses, contado a partir da data de assinatura do Contrato, com eficácia legal após a 

publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, 

podendo ser prorrogado na forma do inciso II, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, observando-se o 

disposto nos §§ 1º e 2º do referido artigo, por períodos iguais e sucessivos, limitado ao total 

de 60 (sessenta) meses, mediante manifestação expressa das partes. 

16.2 O prazo de execução de cada ordem de serviço será de acordo com os índices de 

produtividade definidos na Tabela SINAPI para os serviços a serem executados. 

16.3 Nos casos em que a tabela SINAPI não oferecer índices de produtividade, o prazo de 

execução da ordem de serviço será apresentado no cronograma citado no item 7.6.4, devendo 

ser aprovado pela fiscalização. 

 

17 DOS PREÇOS ORÇADOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 O valor global máximo para execução dos serviços objeto destes Termos de 

Referência é de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). As despesas decorrentes da 

presente contratação correrão à conta do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 

ALAGOAS - CONISA onde disponibilizará dotação orçamentária descrita em EDITAL. 



 

 

18 GARANTIA 

18.1 A CONTRATADA, antes da ordem de serviço, prestará garantia nas modalidades do 

art. 56, §1º, da Lei Federal nº 8.666/1993, correspondente a 1% do valor total, observadas as 

condições previstas no instrumento convocatório. 

18.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 

um período mínimo de 03 meses após o término da vigência contratual. 

18.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

18.3.1 Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

18.3.2 Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

18.3.3 As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

18.4 Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

Contratada. 

18.5 A garantia deverá ser efetuada em favor da Contratante. 

18.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

18.7 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

18.8 A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

18.8.1 Caso fortuito ou força maior; 

18.8.2 Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

18.8.3 Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Contratante; 

18.8.4 Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

18.9 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que 

não as previstas neste item. 

18.10 Será considerada extinta a garantia: 

18.10.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato; 

 



 

19 DO PAGAMENTO  

19.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados da 

apresentação da fatura/ NF, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta-corrente indicados pelo contratado. 

19.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

19.3 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

19.4 A administração deduzirá do valor da multa os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

19.5 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido 

de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 

com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

19.6 É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

 

20 MULTA 

20.1 Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da 

CONTRATADA, cabe a aplicação de penalidades de suspensão temporária do direito de 

contratar com a Administração, além de multa de 10% (dez por cento) do contrato, 

independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em Lei; 

20.2 Nos casos de inexecução parcial da obra ou serviços ou atraso na execução dos 

mesmos, será cobrada multa de 2% (dois por cento) do valor da parte não executada do 

contrato ou fase em atraso, sem prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias 

contratuais. 

20.3 O atraso na execução dos serviços, inclusive dos prazos parciais constantes do 

cronograma físico-financeiro, constitui inadimplência passível de aplicação de multa, 

conforme o subitem 20.1.1 acima.  



 

20.4 Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA, após regular processo administrativo, observando-se 

o seguinte: 

 A multa será descontada da garantia prestada pela licitante; 

 Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a licitante pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente; 

 Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante será convocada 

para complementação do seu valor no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data da 

convocação; 

 Não havendo qualquer importância a ser recebida pela empresa vencedora, esta será 

convocada a recolher ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - 

CONISA o valor total da multa, no prazo de 05(cinco) dias, contado a partir da data da 

comunicação. 

20.5 A licitante vencedora terá um prazo de 05(cinco) dias úteis, contado a partir da data 

de cientificação da aplicação multa, para apresentar recurso ao CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA. Ouvida a fiscalização e 

acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica da 

Procuradoria Geral, que procederá ao seu exame. 

20.6 Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela 

Diretoria Executiva do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - 

CONISA, que poderá relevar ou não a multa. 

20.7 Em caso de relevação da multa, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 

ALAGOAS - CONISA  se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em 

razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação 

contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados. 

20.8 Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo 

 

21 DA RESCISÃO 

22.1. Deverá constar em Edital, no momento de sua elaboração; 

 

22 DAS SANÇÕES 

22.1 Pratica ato ilícito, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou a Contratada 

que: 

22.1.1 Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço; 



 

22.1.2 Não entregar a documentação exigida no edital; 

22.1.3 Apresentar documentação falsa; 

22.1.4 Causar o atraso na execução do objeto; 

22.1.5 Não mantiver a proposta; 

22.1.6 Falhar na execução do contrato; 

22.1.7 Fraudar a execução do contrato; 

22.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.9 Declarar informações falsas; e 

22.1.10 Cometer fraude fiscal. 

22.2 As sanções do subitem 22.1. também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva em Pregão para Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

22.3 A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002; 

22.3.1 Impedimento de licitar e contratar com o CONISA e descredenciamento nos seus 

sistemas cadastrais de fornecedores, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; e 

22.3.2 Multa. 

22.4 A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções de 

impedimento de licitar e contratar com o CONISA e descredenciamento nos seus sistemas 

cadastrais de fornecedores, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

22.5 Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito 

tipificado pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 

da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

22.5.1 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

22.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do infrator, poderá ser cobrado o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

22.7 A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na legislação. 

22.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 



 

natureza e a gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito 

ocasionar aos serviços e aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as 

circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

22.9 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro das Empresas Inidôneas, 

Suspensas e Impedidas do Estado de Alagoas – CEIS. 

 

23 REAJUSTES DE PREÇOS  

23.1 O percentual de desconto será fixo e irreajustável. 

 

24 DO IMPACTO AMBIENTAL 

24.1 Salvo melhor juízo, não haverá impacto ambiental a ser tratado antes e nem durante 

a execução do objeto deste Termo de Referência, mas, se necessário, a CONTRATADA 

deverá providenciar a devida licença ambiental das manutenções no órgão ambiental 

competente. 

 

25 VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

25.1 O prazo de vigência e execução é de 12 (doze) meses consecutivos e ininterruptos, 

contados da data de publicação do extrato contratual, a partir de quando as obrigações 

assumidas pelas partes serão exigíveis. 

25.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de 

inscrição em restos a pagar. 

25.3 O objeto poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até 60 meses, e 

excepcionalmente por ainda outros 12 meses, na forma da MP nº 1531-14, de 8 de janeiro de 

1998, que deu a atual redação ao art. 57, da Lei nº 8.666/93. 

 

26 INTEGRAM ESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, 

OS SEGUINTES DOCUMENTOS E ANEXOS: 

26.1 Anexo I -  JUSTIFICATIVA DO VALOR ESTIMADO PARA MANUTENÇÃO; 

26.2 Anexo II – MODELO DE PROPOSTA; 

26.3 Anexo III – ORDEM DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO; 

26.4 Anexo IV – PLANO BÁSICO DE MANUTENÇÃO; 

26.5 Anexo V – DECLARAÇÃO DE VISITA; 

26.6 Anexo VI – DETALHAMENTO DE BDI; 

26.7 Anexo – DETALHAMENTO DE ENCARGOS SOCIAIS; 



 

 

27 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

27.1 A natureza do serviço é de engenharia com base nas disposições tanto da Lei Federal 

nº 5.194/1966, quanto da Lei Federal nº 6.496/1977, além das Resoluções do Conselho 

Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA), inclusive Resolução CONFEA nº 218/1973. 

Sendo assim, requer a participação de engenheiro para a execução do serviço e 

consequentemente a emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

27.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

28 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

28.1 Declaração de que tem pleno conhecimento das informações, condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do serviço e ao local de sua execução, que assume total 

responsabilidade por esse fato e que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros 

que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a Contratante. 

 

29 RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

 

 

LUCAS DA SILVA RIBEIRO 

Responsável pela Elaboração do TR 

Eng. Eletricista CREA 0217339794AL 

 

De acordo: 

 

ANDRÉ BRANDÃO DE ALMEIDA 

Diretor Administrativo do CONISA 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I - DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

JUSTIFICATIVA DO VALOR ESTIMADO PARA MANUTENÇÃO 

 

A Lei de Sitter ou Lei dos Cinco, gráfico a seguir, interpreta a evolução progressiva de custos 

de manutenções. Observa-se que quando a manutenção é racionalizada desde o projeto os 

custos são menores. Quando a manutenção ocorre somente na fase de uso, os custos são 

maiores (t3 e t4). 

 

 

 

 

 

 

Fig. 1 - Lei de evolução de custos (SITTER, apud HELENE 1992). 

Importante destacar, também, que os custos com manutenções preventivas são menores que 

os das corretivas. Eis aqui um dos pontos de viabilidade no investimento na manutenção. 

A Instrução Normativa n. 162, de 31 de dezembro de 1998, da Secretaria da Receita Federal 

(SRF), em seu anexo II, prevê uma depreciação linear ao longo de 25 anos para atingir o 

esgotamento da vida útil de um imóvel, o que corresponde a uma taxa de 4% ao ano. 

Desta forma, em tese, para mantermos o valor do imóvel constante deveríamos aplicar um 

gasto de manutenção e atualização anual com taxa correspondente. No entanto, este 

raciocínio não é totalmente correto, pois a depreciação não se resume a degradação do 

imóvel pela não manutenção ao longo do tempo, mas também pela obsolescência decorrente 

do tempo e das inovações tecnológicas em materiais e equipamentos. 

Ressalte-se que vários fatores interferem na depreciação do imóvel, a exemplo do modo de 

vida da sociedade que é dinâmico e mutável ao longo do tempo, principalmente quando se 

trabalha com prazos mais longos. 

Outro fator que também interfere nesta tese é a questão que, mesmo após 25 anos muitos 

imóveis mantém um valor residual considerável, estando ainda em plenas condições de uso. 

Esta sobrevida advém de diversos fatores, sendo com certeza um deles, a manutenção 

aplicada ao longo do tempo. 

ITEM DESCRIÇÃO 

VALOR 

ESTIMADO (EM 

R$) 

 



 

1 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE GESTÃO INTEGRAL E PERMANENTE DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE E GERENCIAMENTO TÉCNICO 

DE ENGENHARIA, BEM COMO, O SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA (COM FORNECIMENTO 

DE MATERIAIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS) DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA ATENDER 

OS MUNICIPIOS DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA, 

COMPREENDENDO APROXIMADAMENTE 70.000 (SETENTA) MIL PONTOS. 

 

R$ 10.000.000,00 

(DEZ MILHÕES DE 

REAIS) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

A Empresa (NOME DA EMPRESA) _____________________________________, tributada 

pelo regime de incidência _________________ (cumulativa/não-cumulativa) e  localizada à 

_____________________________________________,  telefone: __________, e-mail: 

____________________, representada pelo Sr. _______________________________, 

Cargo: ____________________,  propõe prestar os serviços estipulados no Edital, o 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA, utilizando o 

percentual de desconto de ____ %  (__________) sobre os preços da tabela do SINAPI. 

As Empresas com incidência não-cumulativa deverão informar ainda os percentuais cotados 

para o PIS e para a COFINS e a apresentação do DACON (Demonstrativo de Apuração de 

Contribuições Sociais) dos últimos 12 meses.   

ITEM DESCRIÇÃO 

PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE O VALOR ESTIMADO 

(EM (%) 

1 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE GESTÃO INTEGRAL E PERMANENTE 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE 

E GERENCIAMENTO TÉCNICO DE ENGENHARIA, BEM 

COMO, O SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA (COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS) DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

PARA ATENDER OS MUNICIPIOS DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA , 

COMPREENDENDO APROXIMADAMENTE 70.000 (SETENTA) 

MIL PONTOS. 

 

_____ % 

 

OBS: O DESCONTO SERÁ 

APLICADO NO SERVIÇOS 

TOTAL LEVANTADO FINAL 

EQUIVALENTE À: MATERIAL + 

EQUIPAMENTO + 

ADMINISTRAÇÃO + EXECUÇÃO 

+ GERENCIAMENTO DO 

SOFTWER. 

Cidade – (UF),  .......de.......................................de 20__. 

 

NOME/ASSINATURA 

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 

CPF 

CARIMBO DA EMPRESA 

 



 

 

ANEXO III – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ORDEM DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

 

OS NÚMERO: ____________________Nota de Empenho nº _____________ 

DATA DE EMISSÃO: ____ / ____ / ______ 

FISCAL DO CONTRATO: _______________________________________________ 

REQUISITANTE DO SERVIÇO: ___________________________________________ 

LOCAL DA EXECUÇÃO: ________________________________________________ 

SERVIÇO A SER EXECUTADO 

(  ) Emergencial 

(  ) Plano de manutenção-PM – Indicar item do plano (            ) 

ITEM 
COD 

SINAPI 

ESPECIFICAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
UNID QTD 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

       

       

 

TEMPO PREVISTO PARA EXECUÇÃO: ____________________________________ 

TEMPO GASTO PARA EXECUÇÃO: _______________________________________ 

DOCUMENTOS ANEXOS: _______________________________________________  

     Recibo da Contratada: 

-------------------------------------------                                 --------------------------------------------- 

Ass/Carimbo do fiscal do contrato             Ass.por extenso  

                        Data: ___ / ___ / ___ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PLANO BÁSICO DE MANUTENÇÃO 

 

Este plano deverá ser elaborado pela Contratada 30 dias após a assinatura do contrato e suas 

renovações, adotando todas as rotinas de manutenção preventiva e corretiva padronizadas 

em todos os sistemas, instalações e equipamentos contidos neste Termo de Referência. O 

plano básico de manutenção será apresentado ao Fiscal/Gestor do Contrato para sua 

avaliação e aprovação, conforme modelo a seguir. 

Plano Básico de Manutenção 

 Manutenção Preventiva: 

1.1. Elementos Estruturais: 

    

    

 Manutenção Corretiva: 

       2.2.Elementos Estruturais: 

    

 

 



 

 

ANEXO V- DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DECLARAÇÃO DE VISITA 

 

EMPRESA:______________________________________________________ 

CNPJ: _____________________________ TELEFONE:____________________ 

FAX: ____________________________ 

ENDERECO:____________________________________________________________ 

Declaro ter  vistoriado os locais onde serão executados os serviços de manutenção, 

inteirando-me por completo das condições estipuladas no edital no ____/_____ e 

especificações técnicas desta licitação. 

 

Santana do Ipanema/AL, ____ de _______________ de 20__. 

 

Nome, assinatura e número de identidade do representante da LICITANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VI – DETALHAMENTO DO BDI 

 

CÁLCULO DO BDI DE EDIFICAÇÕES  

ITEM COMPONENTES SIGLAS (%)  

1.0 Seguro e Garantia S+G                                    0,80   

2.0 Risco R                                    0,97   

3.0 Despesas Financeiras DF 0,59   

4.0 Administração Central AC                                    3,00   

5.0 Lucro L                                    6,16   

6.0 

Tributos (COFINS, ISS, PIS e 

CPRB) 

I                                  13,15   

6.1 COFINS                                      3,00   

6.2 PIS                                      0,65   

6.3 ISS*                                      5,00   

6.4 CPRB**                                      4,50   

      28,82%  

  BDI ADOTADO   28,82%  

*Obs.: % de ISS considerando 2%, 3% e 5% do Preço de venda - Observar a legislação do 

Município. 

 

**CPRB - Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil (IN/RFB) 

 

 

Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) - IN 1597 1º 12/2015. Altera a 

Instrução Normativa RFB nº 1.436, de 30 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 

Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), destinada ao Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS), devida pelas empresas referidas nos arts. 7 .   Empresas de 

construção civil enquadradas nos grupos da CNAE: 412, 432, 433 e 439, bem como as 

empresas de infraestrutura, enquadradas nos grupos 421,422, 429 e 431, podem optar por 

continuarem na desoneração da folha de pagamento e recolherem a CPRB à alíquota de 

4,5%, a partir de 1º/12/15, e não mais de 2%. 

 

 

FÓRMULA DO BDI/LDI      

 

  
 

      

 

         

         

         

AC = taxa representativa das despesas de rateio da Administração Central;   



 

S = taxa representativa de Seguros;   

R = taxa representativa de Riscos;   

G = taxa representativa de Garantias;   

DF = taxa representativa das Despesas Financeiras;   

L = taxa representativa do Lucro;   

I = taxa representativa da incidência de Impostos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   



 

 

ANEXO VII – DETALHAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS 

 

Composição de Taxas e Encargos Sociais 

  

A) Encargos 

Sociais 

Básicos:   

0,00% A 1. INSS 

1,50% A 2. SESI 

1,00% A 3. SENAI 

0,20% A 4. INCRA 

0,60% A 5. SEBRAE 

2,50% A 6. Salario Educação 

3,00% A 7. Seguro contra acidentes e trabalho 

8,00% A 8. FGTS 

16,80%       

  B) Encargos Sociais que recebem incidência de A: 

        

18,05% B 1. Repouso semanal e feriados 

4,77% B 2. Feriados 

0,88% B 3. Auxílio-enfermidade 

11,08% B 4. 13º Salário 

0,07% B 5. Licença paternidade 

0,74% B 6. Faltas justificadas 

1,73% B 7. Dias de chuva 

0,11% B 8. Auxilio Acidente de trabalho 

11,42% B 9. Férias Gozadas 

0,04% B 10. Salario maternidade 

48,89%       

  C) Encargos Sociais que não recebem incidência globais de A: 

        

5,00% C 1. Aviso prévio indenizado 

0,12% C 2. Aviso prévio Trabalhado 

3,09% C 3. Férias idenizadas 

2,83% C 4. Deposito recisão sem justa causa 

0,42% C 5. Idenização adicional 



 

        

11,46%       

  

D) Taxas de 

reincidências:   

        

8,21% D 1. Reincidência de A sobre B 

        

0,42%   2.0 

Reincidência de A sobre aviso previo trabalhado e 

reincidencia do FGTS sobre aviso previo idenizado 

8,63%       

85,78%   PERCENTUAL TOTAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA, antigo CONDRI, pessoa jurídica 

de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 08.080.287/0001-19, sediada na Rua Sebastião 

Bastos, nº 708, Monumento, Santana do Ipanema/AL, representado por seu Diretor 

Presidente, Sr. Ramon Camilo Silva, brasileiro,  residente  e domiciliado em Dois Riachos/AL, 

portador da Carteira de  Identidade n.º xxxxxx e do  CPF n.º xxxxxxxxxxxxxxx, doravante 

designada ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado, a empresa .................................., 

sediada à ..............................., inscrita no CNPJ sob n.º ....................., Inscrição Estadual n.º 

..........., neste ato representada por seu Diretor e/ou Procurador, Sr. .........................., RG n.º 

......................, CPF n.º ............................., doravante designada FORNECEDOR 

BENEFICIÁRIO, mediante as cláusulas  e condições do edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

___/20__ e seus anexos,  pela  Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 

nº 7.892/2013, alterado pelo Decreto Federal nº  9.488, de 30 de agosto de 2018, 

subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações e nos procedimentos para licitação, 

acordam o conteúdo da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o que 

segue: 

 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto a contratação por registro de preços para contratação 

de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de gestão integral e 

permanente de iluminação pública com utilização de software e gerenciamento técnico de 

engenharia, bem como, o serviço de manutenção do sistema de iluminação pública, 

manutenção preventiva e corretiva (com fornecimento de materiais, máquinas e 

equipamentos) da iluminação pública para atender os municípios do Consórcio Intermunicipal 

do Sertão de Alagoas - CONISA, em conformidade com a descrição especificados no Termo 

de Referência anexo ao edital do Pregão, que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

(...razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante do prestador do serviço...) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.488-2018?OpenDocument


 

 

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços todos os 

municípios consorciados. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 

Órgão Gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas as 

condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, e no Decreto nº 68.120, de 

2019. 

4.1.1. Sem prejuízo da observância ao disposto no art. 21 do Decreto nº 68.120, de 2019, a 

adesão do CONISA a Atas de Registro de Preços gerenciadas por órgão ou entidade do 

próprio Estado dependerá também de justificativa para a não participação do órgão ou 

entidade no registro de preços e de demonstração do ganho de eficiência, da viabilidade e da 

economicidade da utilização da Ata de Registro de Preços. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras dela decorrentes, assumidas com o Órgão 

Gerenciador e Órgãos Participantes. 

4.3. As contratações adicionais, decorrentes de adesão, não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na Ata para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

4.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item nela registrado para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos 

Participantes, independente do número de Órgãos Não Participantes que aderirem. 

4.5. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 

somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado 

aos valores das contratações já previstas para os Órgãos Gerenciador e Participantes ou já 

destinadas às aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

4.6. Compete ao Órgão Não Participante que aderir à Ata os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
VALOR 

UNITÁRIO 

PERCENTUAL DE 

DESCONTO % 

VALOR GLOBAL OU 

TOTAL 

      

      



 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

4.7. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar 

a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

4.8. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para a efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 

Ata, desde que solicitada pelo Órgão Não Participante. 

 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, não podendo 

ser prorrogada. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.  

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 

1993. 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

6.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

6.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

6.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados;  

6.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  



 

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

6.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

6.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração, sem justificativa aceitável; 

6.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

6.6.4. Sofrer a sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  

6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1., 5.6.2. e 5.6.4. 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados:  

6.8.1. Por razão de interesse público;  

6.9. A pedido do fornecedor. 

 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

7.1. O descumprimento do pactuado na Ata enseja a aplicação das sanções estabelecidas 

no Termo de Referência. 

7.2. Caberá ao Órgão Gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

sanções decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

7.3. Caberá ao Órgão Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

sanções decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador, inclusive aquelas 

previstas no art. 19 do Decreto nº 68.120/2019, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para o cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS  

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos Termo de Contrato ou Termo de Referência. 



 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

8.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de 

igual teor, a qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, encaminhada 

cópia aos demais órgãos participantes. 

 

SANTANA DO IPANEMA/AL, ________ de ________________________ de 20________.  

 

 

_________________________________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

_________________________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

 

_____________________________________________________ 

TESTEMUNHA Nº1                                             CPF: 

_____________________________________________________ 

TESTEMUNHA Nº2                                             CPF: 

 

 

 

           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO – SERVIÇO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº (...)/20XX, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSÓRCIO PARA O DESENVOLVIMENTO 

DA REGIÃO DO IPANEMA, E A EMPRESA (...) PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE GESTÃO 

INTEGRAL E PERMANENTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM 

UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE E GERENCIAMENTO TÉCNICO 

DE ENGENHARIA, BEM COMO, O SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA (COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS) DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

 

CONTRATANTE: O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – 

CONISA, antigo CONDRI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.080.287/0001-19, sediada na Rua Sebastião Bastos, nº 708, Monumento, Santana do 

Ipanema/AL, representado por seu Diretor Presidente, Sr. Ramon Camilo Silva, brasileiro, 

residente  e domiciliado em Dois Riachos/AL, portador da Carteira de  Identidade n.º 

xxxxxxxxx e do  CPF n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxx; 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscritano CNPJ sob o nº(...) e estabelecida na 

(...endereço...), e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo 

do representante legal...), Sr. (...nome...), inscrito no CPF sob o nº (...), de acordo com a 

representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato social/estatutosocial...); 

 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº xxx/20xx, inclusive Parecer da PGC, e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objetivo a contratação de empresa para prestação de 

serviços técnicos especializados de gestão integral e permanente de iluminação pública com 

utilização de software e gerenciamento técnico de engenharia, bem como, o serviço de 



 

manutenção do sistema de iluminação pública, manutenção preventiva e corretiva (com 

fornecimento de materiais, máquinas e equipamentos) da iluminação pública para atender os 

municípios do Consórcio Intermunicipal do Sertão de Alagoas - CONISA em conformidade 

com a descrição do Anexo I deste Edital. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

1    

2    

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA  

2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da data 

de publicação do extrato contratual no Diário Oficial dos Municípios do Estado Alagoas, a 

partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo prorrogável na 

forma do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

2.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ (...) (...por extenso...).  

3.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

Contratada dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento de CONISA, para o exercício de 20xx, na 

classificação abaixo:  

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa: 

 PI: 



 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 

art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de até 5(cinco) dias, 

contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se 

referir.  

5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

5.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.6.1. Não produziu os resultados acordados;  

5.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida;  

5.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 



 

5.8.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios 

oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido 

que comprove o atendimento das exigências de habilitação.  

5.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa.  

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

5.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

5.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.  

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1. O percentual é fixo e irreajustável. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

7.1. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da Ordem de Execução. 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta. 



 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, 

refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades.  

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5(cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 

materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

7.4.1. Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo.  

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO  

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

8.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos no Termo de Referência e na proposta. 

8.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:  

8.4.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos 

prazos de execução e da qualidade demandada; 

8.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas;  

8.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados;  

8.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

8.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  

8.4.6. A satisfação da Administração usuária.  

8.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 



 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando 

as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 

de uso.  

8.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

9.1. São obrigações da Contratante:  

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis;  

9.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

9.1.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso 

de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão 

para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;  

9.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos;  

9.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela Contratada.  



 

9.2. São obrigações da Contratada:  

9.2.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua 

proposta;  

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;  

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou 

dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.2.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso;  

9.2.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço;  

9.2.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante;  

9.2.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo 

de Referência;  

9.2.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração;  

9.2.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 

9.2.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços;  



 

9.2.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.2.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10. CLÁUSULA ONZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, 

de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que:  

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;  

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

10.1.5. Cometer fraude fiscal;  

10.1.6. Não mantiver a proposta;  

10.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato 

administrativo;  

10.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 

no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

10.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com 

a administração pública;  

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 

8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, observado o Decreto nº 

4.054, de 19 de setembro de 2008.  

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  



 

10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000.  

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

11. CLÁUSULA ONZE – RESCISÃO  

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis.  

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

Contratada o direito à prévia e ampla defesa.  

11.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso:  

11.5.1. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.2. Indenizações e multas.  

 

12. CLÁUSULA DOZE – VEDAÇÕES  

12.1. É vedado à Contratada:  

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto deste Termo 

de Referência. 

 



 

13. CLÁUSULA TREZE – ALTERAÇÕES  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993.  

13.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato.  

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

14. CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais normas de licitações e 

contratos administrativos, além de, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

15. CLÁUSULA QUINZE – PUBLICAÇÃO  

15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial dos Municípios de Alagoas - AMA, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Comarca de Santana do Ipanema/AL.  

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 03 (três) vias 

de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.  

 

Santana do Ipanema/AL, em _____ de _______________________ de 20____. 

 

 

___________________________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

___________________________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXX 



 

CONTRATADA 

 

___________________________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

GESTOR CONTRATUAL 

 

_______________________________________________  

TESTEMUNHA                                    CPF Nº 

 

_______________________________________________ 

 

TESTEMUNHA                                    CPF Nº 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO  

(em papel timbrado da empresa)  

 

Ref.: (Identificação da licitação)  

 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº 

.................................. e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Edital da licitação de 

referência, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital.   

 

Local e data.   

 

________________________________________  

(Representante legal) 

 



 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

DECLARAÇÃO  

(em papel timbrado da empresa)  

Ref.: (Identificação da licitação)  

 

 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº 

.................................. e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto do 

Edital da licitação de referência, a inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 

habilitação, comprometendo-se a informar eventuais e futuras ocorrências nesse sentido, sob 

as penas da Lei.   

 

Local e data.   

 

________________________________________  

(Representante legal) 

 



 

 

     

 

DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

 

(em papel timbrado da empresa)  

Ref.: (Identificação da licitação)  

 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº 

.................................. e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela  Lei nº 9.854, de 

27 de outubro de 1999, e do Edital da licitação de referência, que não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.   

 

 

Local e data.   

 

________________________________________  

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

     

DECLARAÇÃO GRAU DE PARENTESCO  

(em papel timbrado da empresa)  

  

Ref.: (Identificação da licitação)  

  

A empresa ......................................................................., inscrito no CNPJ sob o nº 

............................................, localizada na ......................................................... Neste ato 

representado por representante legal, o Sr (a). ............................................................, 

portador da Carteira de Identidade nº .................................. e do CPF nº ................................., 

DECLARA, para os devidos fins, que não possui proprietário, sócios ou funcionários que 

sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação; e não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, 

de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação 

  

  

Local e data.   

  

________________________________________  

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

     

DECLARAÇÃO DE ME/EPP  

(em papel timbrado da empresa)  

  

Ref.: (Identificação da licitação)  

  

A empresa ......................................................................., inscrito no CNPJ sob o nº 

............................................, localizada na ......................................................... Neste ato 

representado por representante legal, o Sr (a). ............................................................, 

portador da Carteira de Identidade nº .................................. e do CPF nº ................................., 

DECLARA, para os devidos fins, que enquadra-se na situação de microempresa    ou 

empresa de pequeno porte. 

 

 

 

  

Local e data.   

  

________________________________________  

(Representante legal) 

 

 

 

 

 


